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Considerações da Diretoria de Avaliação 

Neste documento a Área de Avaliação apresenta as diretrizes específicas que irão 
nortear as instituições de ensino superior sobre a avaliação e o acompanhamento dos 
programas de pós-graduação a ela vinculados. Essas diretrizes foram construídas de 
acordo com os critérios próprios da Área em constante diálogo com a sua comunidade. 
Para além disso, o Conselho Técnico Científico da Educação Superior (CTC-ES) definiu 
diretrizes e procedimentos comuns para a avaliação da pós-graduação stricto sensu e as 
áreas de avaliação e os programas devem observar as normas dispostas na legislação 
vigente e no documento referencial “Diretrizes comuns da avaliação de permanência dos 
programas de pós-graduação stricto sensu” disponível em https://www.gov.br/capes/pt-
br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-
novo-ciclo-avaliativo-2025-2028 

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/documentos-do-novo-ciclo-avaliativo-2025-2028
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PREÂMBULO 
Este documento apresenta considerações sobre o futuro da Área 35 – Antropologia/ 

Arqueologia e discorre conceitualmente sobre o caráter indutor do processo avaliativo da 
Capes, que tem por meta ampliar as perspectivas de impacto dos Programas na 
sociedade, por meio da busca de uma maior qualidade na formação de Mestres e 
Doutores e aumento da produção intelectual altamente qualificada. Juntamente com 
outros documentos, como a Ficha de Avaliação e o Documento Orientador de APCN, 
constituem a base dos diferentes processos de avaliação da Capes. 

A elaboração do documento esteve articulada, por um lado, às discussões para a 
formulação do novo Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) e, por outro, às 
recomendações do Conselho Técnico-Científico da Educação Superior (CTC-ES), o qual 
é responsável por definir os parâmetros das avaliações de entrada e permanência dos 
programas no Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). As orientações e sugestões 
apresentadas neste documento devem ser compreendidas à luz de todas as 
regulamentações vigentes publicadas pela Capes, pelo Conselho Nacional de Educação 
e pelo Ministério da Educação.  

Para uma compreensão mais apurada de como os princípios gerais da Área 35 são 
operacionalizados nos processos de avaliação, ver a documentação disponível na página 
da área: https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-
programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-
avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/antropologia-arqueologia  

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/antropologia-arqueologia
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/antropologia-arqueologia
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/sobre-a-avaliacao/areas-avaliacao/sobre-as-areas-de-avaliacao/colegio-de-humanidades/ciencias-humanas/antropologia-arqueologia
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ESTADO DA ARTE 

Tendências, apreciações, orientações 

A Área 35 integra dois campos disciplinares justapostos, da Antropologia e da 
Arqueologia, conectados por uma relação interdisciplinar, conforme as subáreas que 
abarcam. No Brasil, esses campos seguiram processos distintos de institucionalização: 
a Antropologia emergiu predominantemente das Ciências Sociais, enquanto a 
Arqueologia se desenvolveu principalmente a partir da História. Essa trajetória singular 
diferencia as duas disciplinas em relação a outros contextos internacionais – como, por 
exemplo, nos Estados Unidos da América, onde Antropologia Cultural, Arqueologia, 
Bioantropologia e Linguística compõem os chamados “quatro campos” (four fields), 
integrando uma formação básica comum. 

A expansão da Área 35 no Brasil seguiu duas diretrizes principais. Por um lado, 
respondeu às políticas públicas de ciência, tecnologia e pós-graduação implementadas 
no começo da década de 2000, especialmente aquelas dos Planos Nacionais de Pós-
Graduação (PNPG) e aos incentivos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), do CNPq e das Fundações de Amparo à Pesquisa (FAP). Após 
2004, a área experimentou um crescimento expressivo em número de programas e 
egressas/os, aumentando sua produtividade e garantindo a qualidade dos resultados.1 
Esse contexto reforçou a necessidade de mitigar desigualdades regionais e garantir maior 
acesso à pós-graduação. Como resultado, houve um movimento de descentralização da 
produção acadêmica das regiões Sudeste e Sul para o Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
além de um investimento relevante em ações afirmativas, ainda que em um cenário 
recente de restrição orçamentária, acentuado após 2015. 

Por outro lado, a Área também foi influenciada pela retomada da vida democrática no 
país. A Constituição de 1988, ao reconhecer o Brasil como um país pluriétnico e 
multicultural, fomentou uma demanda crescente por profissionais qualificados em 
Antropologia e Arqueologia. Essas disciplinas se tornaram fundamentais para o ensino, a 
pesquisa e a inovação social, tanto na administração pública quanto na sociedade civil 
organizada. A formação pós-graduada manteve o rigor científico e o compromisso ético 
que caracterizam essas disciplinas no Brasil, com ênfase na pesquisa de campo, na 
etnografia e em métodos laboratoriais, além do vínculo ético-moral com as comunidades 
e o patrimônio cultural estudado. 

A valorização da diversidade sociocultural e a participação ativa na esfera pública, 
presentes desde a criação da pós-graduação, permaneceram centrais na Área 35 durante 
as últimas duas décadas. A Antropologia ampliou-se em resposta às mudanças sociais e 

 
1 FELDMAN-BIANCO, Bela. “A expansão da pós-graduação em Antropologia: alcances e desafios.”. In: SIMIÃO, 
Daniel Schroeter; FELDMAN-BIANCO, Bela (org.) O campo da antropologia no Brasil: retrospectiva, alcances e 
desafios, Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Antropologia, 2018, p. 28-56. 
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econômicas, com um leque amplo e diversificado de contribuições em torno dos efeitos 
do desenvolvimento sobre os modos de vida de diferentes segmentos da população 
brasileira.2 A Arqueologia encontrou um novo mercado de trabalho com a identificação e 
preservação de sítios arqueológicos afetados por obras públicas e privadas. A 
regulamentação da profissão de arqueologia, em 2018, e as políticas de 
patrimonialização também impulsionaram a demanda por esses profissionais. 

Embora as pesquisas em Antropologia e Arqueologia no Brasil se concentrem 
principalmente em realidades nacionais, seu impacto transcende fronteiras. A 
Antropologia brasileira se destaca internacionalmente, em especial nos campos da 
etnologia ameríndia, das relações interétnicas e das diversificadas temáticas da 
antropologia urbana, enquanto as pesquisas arqueológicas têm contribuído 
significativamente para a compreensão do povoamento das Américas, da história da Pan-
Amazônia e da diáspora africana. Entre 2004 e 2015, a maior disponibilidade de recursos 
impulsionou a internacionalização da Área. Programas de pós-graduação passaram a 
formar profissionais de outros países, especialmente da América Latina e do Sul Global, 
enquanto projetos de pesquisa se expandiram para além das fronteiras nacionais. A 
atuação da comunidade acadêmica brasileira se destacou na criação de organizações 
internacionais como o World Council of Anthropological Associations e na reestruturação 
da Associação Latino-Americana de Antropologia (ALA). 

A tendência à autonomização das duas disciplinas que conformam a Área se refletiu 
na criação de cursos específicos de graduação em Arqueologia e Antropologia. Essa 
expansão foi fomentada pela atuação de docentes em cursos de bacharelado e 
licenciatura, não apenas em Ciências Sociais, mas também em áreas como História, 
Geografia, Direito, Educação, Planejamento Urbano e Regional, Psicologia, Saúde. A 
iniciação científica, realizada por alunas/os de diferentes áreas sob a orientação de 
docentes de Antropologia e Arqueologia, contribuiu para uma frutífera dinâmica 
interdisciplinar. Muitas/os docentes e pesquisadoras/es com formação na Área 35 
também têm atuação relevante em programas de pós-graduação de áreas como 
Sociologia (Ciências Sociais) e Saúde Coletiva. O crescimento do número de egressas/os 
e sua inserção no mercado de trabalho em setores como educação, administração 
pública e atividades científicas reforçam a relevância das disciplinas. Além disso, a 
produção acadêmica na Área não se limita ao formato textual: filmes, ensaios fotográficos 
e diversos formatos de produtos audiovisuais vêm ganhando destaque, ampliando as 
formas de disseminação do conhecimento.  

A Área 35 também reflete sobre sua própria trajetória institucional, produzindo 
diagnósticos sobre o campo da Antropologia3 e análises sobre o desenvolvimento da pós-

 
2 MACHADO, Lia Zanotta. “A antropologia brasileira: um triplo itinerário?”. In: SIMIÃO, Daniel Schroeter e FELDMAN-
BIANCO, Bela (org.) O campo da antropologia no Brasil: retrospectiva, alcances e desafios, Rio de Janeiro: 
Associação Brasileira de Antropologia, 2018, p. 285-309. 
3 TRAJANO FILHO, Wilson; RIBEIRO, Gustavo Lins (org.). O campo da antropologia no Brasil. Rio de Janeiro: 
Contracapa/Associação Brasileira de Antropologia, 2004; GROSSI, Miriam Pillar; TASSINARI, Antonella; RIAL, 
Carmen (org.) Ensino de antropologia no Brasil: formação, práticas disciplinares e além-fronteiras. Blumenau: 
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graduação no Brasil da perspectiva da Área 4. Essas reflexões demonstram a relevância da 
Antropologia e da Arqueologia tanto na produção científica quanto na formulação de 
políticas públicas e na promoção da justiça social5. Também indicam a existência de 
padrões bastante homogêneos de atuação no que se refere aos aspectos formais de 
organização dos cursos e de suas propostas curriculares. A formação ética e profissional 
das/os pesquisadoras/es é orientada por um modelo que respeita as diversidades 
regionais e sociais, reforçando a identidade das disciplinas.  

Entretanto, a expansão do número de mestres, doutores e programas trouxe novos 
desafios, em meio às transformações nas práticas cotidianas de ensino e pesquisa, 
afetadas pelas inovações tecnológicas, crises sanitárias, emergências ambientais e 
incertezas políticas e econômicas que marcaram a virada da década de 2010 a 2020. A 
transmissão intergeracional de práticas acadêmicas se tornou mais complexa, afetando 
a socialização de novas gerações de profissionais. A inclusão de segmentos sociais 
historicamente excluídos da universidade, juntamente com a implementação de ações 
afirmativas, em que a Área 35 desempenhou papel pioneiro, impõe a necessidade de 
repensar cânones, rotinas e abordagens formativas.  

As disciplinas que compõem a Área 35 têm demonstrado capacidade de autoavaliação 
e renovação, especialmente diante de um cenário de revisões e questionamentos de 
cânones estabelecidos. Esse processo de reavaliação contínua fortalece a produção 
científica e reafirma o compromisso das disciplinas com uma ciência sensível às 
demandas sociais e aberta a novos horizontes. 

Diagnóstico da Área  

A evolução dos programas de pós-graduação (PPG) da Área 35 pode ser dividida em 
dois períodos de expansão (Figura 1). O primeiro período, entre o final da década de 1960 
e o início dos anos 2000, é demarcado pela institucionalização da pós-graduação, 
durante o regime militar, e pela transição entre os governos de Fernando Henrique 
Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva. Entre 1968 e 1980, foram criados sete cursos de 
mestrado e dois de doutorado em Antropologia, transformando a composição dos grupos 
profissionais e dos eixos de pesquisa então existentes na disciplina e promovendo “a 
constituição, na escala adequada, de uma comunidade científica”6.Nos anos 1980, 
outros dois mestrados e dois doutorados foram adicionados à Área, incluindo o primeiro 

 
Nova Letra, 2006; SIMIÃO, Daniel Schroeter; FELDMAN-BIANCO, Bela (org.). O campo da antropologia no Brasil: 
retrospectiva, alcances e desafios. Rio de Janeiro: Associação Brasileira de Antropologia, 2018; ALMEIDA, Alfredo 
Wagner Berno de. Programas de Pós-Graduação em Antropologia na Amazônia. Brasília: Associação Brasileira de 
Antropologia, 2019. 
4 SOUZA LIMA, Antonio Carlos de; MIRANDA, Ana Paula; BEZERRA, Marcia (org.). A avaliação em antropologia e 
arqueologia: análises de representantes e coordenadores junto à CAPES (1996-2017). Rio de Janeiro: Mórula, 
2023;  
5 SOUZA LIMA, Antonio Carlos de; BELTRÃO, Jane Felipe; LOBO, Andrea; CASTILHO, Sergio; LACERDA, Paula; 
OSÓRIO, Patricia (org.). A antropologia e a esfera pública no Brasil. Rio de Janeiro: E-Papers; Brasília: Associação 
Brasileira de Antropologia, 2018. 
6 VELHO, Otávio Guilherme. “Antropologia para sueco ver”. Dados – Revista de Ciências Sociais, 23:79-91,1980. 
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PPG em Arqueologia. Ao final da década de 1990, a área contava com dez PPGs, 
concentrados no eixo Sudeste-Sul e em Brasília, oferecendo dez cursos de mestrado e 
seis de doutorado.  

O segundo período de expansão foi marcado pelas “políticas da era Lula (2003-2010) 
voltadas à expansão da educação superior e por reformulações significativas no sistema 
de avaliação da CAPES com vistas a tornar o Brasil competitivo no cenário mundial”7. 
Programas como o REUNI, a criação de Institutos Federais (IFETs) e o Programa Acelera 
Amazônia foram fundamentais na abertura de PPGs com relevância regional na Área. 
Entre 2007 e 2009, a Área 35 passou a contar com 20 PPGs e 32 cursos, sendo 12 
doutorados8. Entre 2010 e 2012, a área se expandiu para 41 cursos distribuídos em 25 
programas, incluindo 16 doutorados. O quadriênio 2013-2016 registrou um crescimento 
de 20%, e de 2017 a 2020, um aumento de 23,3%, com destaque para novos programas 
de Arqueologia na região Nordeste9. No quadriênio 2017-2020 cinco novos cursos 
iniciaram suas atividades, e cinco outros cursos cumpriram pela primeira vez um ciclo 
avaliativo completo (Figuras 2, 3, 4, 5 e 6) 

Durante o quadriênio 2021-2024, outros cinco cursos cumpriram um ciclo avaliativo 
completo: o PPG em Diversidade Sociocultural, do Museu Paraense Emílio Göeldi 
(MPEG); o PPG em Arqueologia, da Universidade Federal do Vale do São Francisco 
(UNIVASF), o PPG em Arqueologia e Patrimônio Cultural, da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB); e o PPG em Justiça e Segurança, da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), os quatro ao nível de mestrado; e o curso de doutorado do PPG em 
Antropologia da Universidade Federal da Paraíba-João Pessoa (UFPB-JP). Em 2024, foram 

 
7 FELDMAN-BIANCO, Bela. “A expansão da pós-graduação em Antropologia: alcances e desafios”, op. cit., p.30  
8 Havia então um curso de Mestrado Profissional em Gestão do Patrimônio Cultural, na Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás, desativado no triênio 2007-2009. 
9 Até os anos 2000, a Arqueologia contava com um PPG oferecendo mestrado e doutorado, na Universidade 
de São Paulo (USP), e esteve vinculada como área de concentração em dois programas de pós-graduação 
em História: na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), iniciado em 1992 e extinto 
em meados dos anos 2000; e na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), que inaugurou em 2002 o 
PPG em Arqueologia mais antigo da região Nordeste (cf. SCHAAN, Denise Pahl & BEZERRA, Marcia. (org.) 
Construindo a Arqueologia no Brasil: a trajetória da Sociedade de Arqueologia Brasileira. Belém: GK Noronha, 
2009). Para avaliações do desenvolvimento do campo da Arqueologia no Brasil, consultar, entre outros: 
BEZERRA, Marcia. “Bicho de Nove Cabeças: os cursos de graduação e a formação de arqueólogos no Brasil”. 
Revista de Arqueologia, 21 (2): 139-154; NEVES, Eduardo Góes. “Existe algo que se possa chamar de 
‘arqueologia brasileira’”? Estudos Avançados, 29 (83): 07-17, 2015; RIBEIRO, Loredana. (org.) Dossiê: 
Arqueologia e Crítica Feminista no Brasil. Revista de Arqueologia. Sociedade de Arqueologia Brasileira, 30 
(2), 2017; GASPAR, Meliam Viganó; CAROMANO, Caroline Fernandes; PEREIRA, Ester Ribeiro; BRANDÃO, 
Kelly; BELLETTI, Jaqueline; FREITAS, Aline; PASSOS, Lara de Paula; LIMA, Márjorie do Nascimento; 
TAMANAHA, Eduardo Kazuo; CASCON, Leandro Matthews; BIANCHINI, Gina Faraco; CABRAL, Mariana P.; 
WICHERS, Camila. A. de M.; BEZERRA, Márcia. Quem Somos Nós? Ou Perfis Da Comunidade Profissional 
Arqueológica No Brasil: Primeiras Aproximações. Revista Habitus - Revista do Instituto Goiano de Pré-História 
e Antropologia, Goiânia, Brasil, v. 18, n. 1, p. 146–178, 2020; CAROMANO, Caroline F.; TRINDADE, Thiago B.; 
CASCON, Leandro M. O ensino da arqueologia visto dos bancos da Pós-Graduação. Habitus, v. 12, n. 2, p. 
205-220, 2014; RIBEIRO, Loredana; DA SILVA, Bruno Sanches Ranzani; SCHIMIDT, Sarah; PASSOS, Lara. A 
saia justa da arqueologia brasileira: mulheres e feminismos em apuro bibliográfico. Estudos Feministas, v. 
25, n. 3, p. 1093-1110, 2017; SCHAAN, Denise Pahl. “Arqueologia para etnólogos colaborações entre 
arqueologia e antropologia na Amazônia”. Anuário Antropológico, 39 (2): 13-44, 2014; ZANETTINI, Paulo; 
WICHERS, Camila. Arqueologia preventiva e o ensino da arqueologia no Brasil. Habitus, v. 12, n. 2, p. 239-
256, 2014. 
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iniciados dois novos cursos de mestrado: o PPG em Antropologia e Arqueologia da UFOPA 
e o PPG em Política, Cultura e Ambiente da UNIVASF, e o curso de doutorado do PPG em 
Antropologia, da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD)10. 

 

 

Figura 1 - Linha do tempo dos PPGs da Área 35 

 

 

 
Anos 

 
Mestrado 

Mestrado 
e Doutorado 

Mestrado 
Profissional 

 
Total 

Crescimento 
% 

Crescimento 
em relação ao 
ano 2000  
% 

Até 2000 4 6 0 10 - - 
2001/2003 2 9 0 11 10,0 10,0 
2004/2006 4 10 0 14 27,3 40,0 
2007/2009 8 12 0 20 42,9 100,0 
2010/2012 9 16 0 25 25,0 150,0 
2013/2016 9 21 0 30 20,0 200,0 
2017/2020 14 22 1 37 23,3 270,0 
       
** Dados de até outubro de 2024. O mestrado profissional existente no quadriênio 2017-2020 está em desativação 

Tabela 1 - Crescimento dos Programas da Pós-Graduação na Área 35 (2000 a 2020)11 

 

 
10 Representantes desses novos cursos puderam participar do Seminário de Meio Termo da Área 35, realizado 
em outubro de 2023.  
11 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados. 

‘

1968

1970

1972

1980 1989

1990

2000

2010

2020

2023

Primeiro Programa
de Mestrado em
Antropologia no
Museu Nacional

da UFRJ

Primeiro Programa de
Mestrado e Doutorado

em Antropologia na
USP

Primeiro Programa
de Mestrado e
Doutorado em

Arqueologia na USP

10 PPGs com
Mestrado;

6 com
Doutorado

21 PPGs com
Mestrado;

14 com
Doutorado

8 PPGs com
Mestrado;

4 com
Doutorado

37 PPGs com
Mestrado;

23 com
Doutorado
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Figura 2 - Distribuição estadual dos PPGs da Área 35 - 2000 

 

 

Figura 3 - Distribuição estadual dos PPGs da Área 35 - 2010 
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Figura 4 - Distribuição estadual dos PPGs da Área 2020 

 

 

 

Figura 5 – Curva de crescimento do número de PPGs da Área entre 2013 e 202312 

 

 

 
12 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados. 
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Figura 6 - Cursos e PPGs por nível e modalidade em 202313 

 
Em 2023, a Área 35 contava com 37 PPGs e 61 cursos, distribuídos em todas as 

regiões do Brasil. A maior concentração de PPGs está na região Nordeste (15 PPGs), com 
seis cursos de doutorado; seguida pelo Sudeste (9 PPGs), com oito cursos de doutorado; 
Centro-Oeste (5 PPGs) com três cursos de doutorado; Norte (5 PPGs) com dois cursos de 
doutorado; e Sul (4 PPGs) com quatro cursos de doutorado (Figura 7). 

 

 

Figura 7 -Distribuição dos PPGs da Área por Região em 202314 

 

 
13 Dados de 2023 que incluem o único programa de mestrado profissional, em desativação, e não incluem 
os dois PPGs novos que iniciaram suas atividades em 2024. Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. 
Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados. 
14 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados. 
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Figura 8– Distribuição dos PPGs da Área por Nota em 202315 

Se a concentração no eixo Sudeste-Sul deixou de caracterizar o perfil regional da Área 
35, que agora está presente em todas as regiões do país, o amadurecimento e a 
consequente melhora na posição no ranqueamento dos programas ainda está 
relacionado ao seu tempo de atuação. Assim, os oito programas atualmente 
posicionados na faixa de excelência que corresponde às notas 6 e 7 foram criados antes 
dos anos 2000 e estão situados no Sudeste, no Sul e em Brasília. A maioria (75%) dos 
programas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste estão nas faixas de notas 3 e 4. 
(Figura 8). São programas de criação mais recente, na maior parte instalados em IES de 
história igualmente recente, a partir da expansão propiciada nos anos 2000 e 2010.  

Incluem-se aí também caso de doutorados estabelecidos a partir de ações de indução 
levadas a cabo por demanda da própria CAPES. São programas enraizados em seus 
contextos locais e regionais que desenvolvem diversas ações com impacto e relevância 
no plano das políticas públicas, formando quadros que em sua maioria, acham-se 
inseridos no mercado de trabalho em diversas posições, inclusive na administração 
pública.   

Conforme os dados consolidados de 2023, disponíveis no Painel de Dados da 
Plataforma Sucupira, a Área 35 contabilizava 701 docentes na totalidade (Figura 9), dos 
quais 556 (79,32%%) permanentes, 127 (18,12%) colaboradores e oito (2,57%) visitantes 
(Figura 10). A grande maioria de docentes tem vínculo de servidor público ativo (Figura 
11). A distribuição regional do total de docentes indica 242 no Nordeste, 188 no Sudeste, 
95 no Centro-Oeste, 90 no Sul e 86 no Norte (Figura 12). A distribuição por faixa etária 
mostra maiores concentrações de docentes nas faixas de 40-44 anos (116), 45-49 anos 
(111), 50-54 anos (93) e 55-59 anos (117) (Figura 13). A distribuição de docentes por ano 
de titulação mostra maiores concentrações nos períodos de 2005-2009 (148), 2010-2014 
(175) e 2015-2019 (129), indicando a tendência para um perfil docente mais sênior, com 

 
15 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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mais de dez anos de conclusão de seus doutorados (Figura 14). Há relativo equilíbrio na 
distribuição por gênero, com 51,78% de docentes de gênero masculino e 48,22% de 
docentes de gênero feminino (Figura 15). 

 

Figura 9 – Evolução do número de docentes por ano, de 2013 a 202316 

 

 

Permanente  Colaborador  Visitante 

Figura 10 – Distribuição de docentes por categoria em 202317 

 

 
16 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados  
17 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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Figura 11- Distribuição de Docentes por vínculo em 202318 

 

 

 

Figura 12 – Distribuição de Docentes por região em 202319 

 

 
18 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
19 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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Figura 13 – Distribuição de Docentes por ano de titulação 202320 

 

 

 

Figura 14 – Distribuição de Docentes por faixa etária em 202321 

 

 
20 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
21 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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Figura 15 – Distribuição de Docentes por gênero em 2023 

A distribuição por gênero de estudantes matriculadas/os mostra uma maioria de 
discentes de gênero feminino (58,19%) em relação aos discentes de gênero masculino 
(41,8%), o que realça o imperativo de tratar de questões concernentes à maternidade e 
demais encargos e direitos associados às mulheres e outras medidas de equidade de 
gênero (Figura 16). Os dados referentes à raça/cor – mesmo precários por não provirem 
de autodeclaração e por apresentarem grau elevado de informação incompleta ou 
ausente (1.069, ou 34,3%) – indicam que a soma de discentes pretas/os, pardas/os e 
indígenas (totalizando 1.138, ou 36,5%) supera o número de discentes brancas/os (total 
de 886, ou 28,5%) (Figura 17). Considerando a significativa sobreposição de raça e classe 
no país, pode-se observar que a Área vivencia de modo especial a mudança no perfil 
discente, que, de modo geral, também se verifica nos programas de pós-graduação de 
outras áreas de humanidades. Isso também se associa ao papel pioneiro desempenhado 
pelos PPGs da Área na promoção de ações afirmativas. 

 

Figura 16 – Distribuição de discentes por gênero em 202322 

 

 
22 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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Figura 17 – Distribuição de discentes por raça/cor em 202323 

Em 2023 o total de discentes da Área 35 (incluindo alunas/os matriculadas/os, 
tituladas/os, desligadas/os e abandonos), somava 3.109, sendo 1.624 (52,34%) no 
mestrado e 1.465 (47,12%) no doutorado. Desse total, 2.496 correspondiam ao total de 
alunas/os matriculadas/os, sendo 1.310 (52,5%) alunas/os matriculadas/os no doutorado 
e 1.178 (47,2%) no mestrado (Figura 18)24.  

 

 

Figura 18 – Alunas/os matriculadas/os por nível de curso em 202325 

Considerados em conjunto, os dados de alunas/os matriculadas/os no mestrado 
e doutorado de 2021 a 2023 indicam certa estabilização da curva ascendente desde 2013 
(Figura 19). Entretanto, o número de ingressantes está em queda desde 2019, tendo 
retornado em 2023 aos patamares da primeira metade da década de 2010 (Figura 20). 

 

 
23 Observação: os dados não provêm de autodeclaração e são, em grande parte, incompletos ou não 
informados. Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
24 Esse total incluía 8 (0,3%) alunas/os matriculadas/os no único mestrado profissional da Área, em 
desativação. 
25 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 



Ministério da Educação | Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – CAPES  
Diretoria de Avaliação | 35.antr@capes.gov.br 

 20 

 

Figura 19 – Evolução do número de matriculados por ano, de 2013 a202326 

 

 

Figura 20 – Evolução do número de ingressantes por ano de 2013 a 202327 

O número de titulações sofreu uma queda mais brusca de 2019 para 2020 (544 para 
430, respectivamente) (Figura 21), acompanhado de um aumento de abandonos e 
desligamentos desde 2020, as quais atingiram um pico (132) em 2022 (Figura 22). Os 
números de 2023, em contrapartida, mostram uma recuperação das titulações (525 em 
2023) e uma tendência de redução das evasões (87), embora em número superior aos 
registrados até 2019. Cabe notar que o total de produções registradas pelos PPGs da Área 
35, após o pico em 2019, entrou em queda até 2022, mas mostra também ligeira 
recuperação em 2023 (Figura 23). 

 
26 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
27 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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Figura 21 – Evolução do número de titulações por ano, de 2013 a 202328 

 

 

 

Figura 22 – Evolução do número de abandonos e desligamentos por ano de 2013 a 202329 

 

 
28 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
29 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 
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Figura 23 – Evolução do total de produções por ano, entre 2013 e 202330 

Uma conjunção de fatores pode ser invocada para ajudar a interpretar essas 
oscilações. Em primeiro lugar, deve-se considerar os efeitos da pandemia de Covid-19, 
que provavelmente se associam tanto à redução das titulações – tendo em vista as 
diversas medidas de prorrogação de prazos para conclusão de cursos, tomadas por 
grande parte das instituições – quanto ao aumento da evasão. Esta, por sua vez, reflete o 
impacto da pandemia no agravamento dos problemas de ordem econômica que já se 
manifestavam desde meados da década de 2010, com a retração do financiamento da 
pós-graduação e a crescente deterioração do valor das bolsas. Acrescentaram-se as 
incertezas políticas que afetaram as expectativas de discentes e egressas/os com relação 
ao seu investimento na pós-graduação e sua futura atuação profissional, diante de uma 
crescente (e por vezes virulenta) produção discursiva de desqualificação da ciência, de 
modo geral, e de deslegitimação das ciências sociais e das humanidades, em particular, 
veiculada tanto por parte de governos eleitos como de certos setores da sociedade civil.  

Por outro lado, os números mais promissores de 2023 indicam os primeiros efeitos das 
mudanças no cenário político e o início da recuperação do valor das bolsas, além da 
reorganização de parte dos programas da Área, cuja estrutura e funcionamento foram 
significativamente impactados pela pandemia. Embora o contexto ainda incerto vivido ao 
longo do quadriênio 2021-2024, marcado por direções indefinidas quanto ao futuro e às 
perspectivas do Sistema Nacional de Pós-Graduação, bem como pela ausência de um 
novo Plano Nacional de Pós-Graduação, tenha exigido cautela e foco na consolidação e 
qualificação dos programas existentes, as expectativas de mudança no cenário político e 
econômico abrem caminho para a retomada dos objetivos de expansão da Área. Essa 
expansão pode contemplar tanto as regiões com baixa densidade e demanda por PPGs, 
especialmente no Centro-Oeste e no Norte, quanto o investimento em novos cursos 
temáticos e interdisciplinares, com base na formação em Antropologia e Arqueologia. 

 
30 Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira. Observatório da Pós-Graduação. Painel de Dados 



Ministério da Educação | Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – CAPES  
Diretoria de Avaliação | 35.antr@capes.gov.br 

 23 

1 ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS 
PROGRAMAS 

1.1 Inovações, transformações e propostas 

A Área 35 considera vital expandir com qualidade e critério, alinhando-se às 
preocupações amplamente compartilhadas no Brasil por profissionais de Antropologia e 
Arqueologia. Essa expansão, no entanto, deve ser acompanhada de recursos, estrutura e 
suporte adequados, além de uma maior articulação com os mercados de trabalho, tanto 
acadêmico quanto extra-acadêmico.  

A Área considera que ainda existe espaço para crescimento não apenas em regiões de 
assimetria, no Norte e no Centro-Oeste, especialmente em Arqueologia, como também 
considera estratégico investir em novos perfis temáticos e interdisciplinares de cursos 
alicerçados solidamente nas teorias, metodologias e princípios éticos da Antropologia e 
da Arqueologia.  

Esta estratégia se coaduna com as diretrizes expressas na formulação do novo Plano 
Nacional de Pós-Graduação (2024-2028), visando à elevação do percentual de mestres e 
doutoras/es na população brasileira de modo a promover a inserção não precarizada em 
ocupações qualificadas que efetivamente demandem e reconheçam a formação na pós-
graduação. Busca, também, responder ao desafio de induzir a inovação das matrizes de 
formação pós-graduada. A Área entende que a/o egressa/o pós-graduada/o em 
Antropologia e Arqueologia deve ter o preparo adequado para atuar na pesquisa, na 
docência em diversos níveis, na formação de docentes para a educação básica e/ou de 
nível superior, como também de ser capaz de atuar como profissional especializado em 
consultoria, assessoria ou gestão nas questões relacionadas à Área, no âmbito da 
sociedade civil organizada e da administração pública. Programas acadêmicos, que 
prevalecem na Área, podem e devem se esforçar para enfrentar os desafios postos pela 
aproximação com o mercado de trabalho por meio de inovações que repercutam em sua 
organização e funcionamento. 

A Área considera essencial consolidar os resultados de sua expansão nas últimas duas 
décadas, investindo na qualificação dos programas e na definição mais precisa do perfil 
de cada curso, contemplando diferenças regionais e âmbitos prioritários de atuação de 
excelência. Para isso, é necessário realizar processos contínuos de autoavaliação dos 
cursos, das áreas de concentração e linhas de pesquisa, alinhados aos trabalhos já 
desenvolvidos pelas associações científicas das duas disciplinas. É fundamental 
fortalecer o processo de reflexão permanente conduzido pelos corpos deliberativos de 
cada PPG, com ênfase especial na definição de seu âmbito espacial prioritário de atuação 
em relação estreita com os objetivos da proposta de programa e com o perfil de egressa/o 
que se quer formar.  
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A definição do âmbito espacial prioritário de excelência é prerrogativa de cada 
programa, que, por isso, deve reservar espaço nos processos de autoavaliação e 
planejamento para discutir e decidir sobre sua atuação prioritária. Essa decisão impacta 
a forma como o programa é avaliado, exigindo coerência entre suas ações e o escopo 
priorizado. A definição de um âmbito espacial prioritário de excelência não implica que 
docentes e discentes devam necessariamente restringir seus projetos, pesquisas ou 
publicações a uma única escala – regional, nacional ou internacional. A questão central 
é o foco prioritário do programa como um coletivo. O programa deve demonstrar uma 
atuação alinhada ao âmbito espacial prioritário de excelência definido, de modo que seu 
perfil se reflita na coerência, consistência e relevância das atividades do programa, sem 
limitar a diversidade de temas e abordagens de cada pesquisador/a. 

1.2 Planejamento dos Programas da área no contexto das 
Instituições de Ensino Superior 

O planejamento estratégico do PPG deve estar alinhado com a missão e as 
perspectivas de desenvolvimento projetadas pela instituição, expressas no seu Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) ou documento equivalente. Essas diretrizes devem 
estar nitidamente explicitadas no campo de preenchimento da proposta do programa e 
precisam demonstrar o alinhamento geral do PPG com as ações da instituição. O 
planejamento deve se basear nos processos de autoavaliação realizados por cada PPG, 
em consonância com as Comissões Próprias de Avaliação (CPA) ou instâncias 
equivalentes de cada instituição, promovendo alinhamento e sinergia entre os diferentes 
níveis envolvidos.   

Assim, os PPGs devem estar atentos à delimitação institucional que circunscreve o 
horizonte de seu planejamento estratégico. O planejamento estratégico deve dar ênfase 
às ações desenvolvidas de forma colaborativa, visando formular planos de otimização do 
PPG para melhor oferta de formação acadêmica, tendo em vista as condições 
institucionais e financeiras vigentes. Em contrapartida, a instituição deve contribuir 
ativamente para o processo de acompanhamento do PPG, sendo corresponsável pelo 
bom êxito de sua evolução. 

A construção dos objetivos estratégicos requer a identificação dos pontos críticos que 
exigem maior atenção por parte do programa, levando em consideração os apontamentos 
da comissão de avaliação do quadriênio anterior. Os programas devem definir um 
conjunto delimitado de prioridades, com base em uma reflexão sobre a hierarquização de 
ações estratégicas, essencial para um processo de planejamento eficaz alinhado ao 
horizonte temporal do próximo quadriênio. 

A avaliação da pós-graduação concentra-se na atuação coletiva dos programas. A 
produção colaborativa fortalece as capacidades do programa, garantindo maior impacto 
científico e alinhamento com seus objetivos estratégicos, sem prejuízo da criatividade e 
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da inovação individual. A Área 35 estimula formas de gestão colegiada que envolvam 
docentes e discentes, de modo a promover pertencimento e responsabilidade partilhada 
pelas decisões que sejam coerentes com os objetivos estratégicos do programa. A 
adoção de mecanismos institucionais que promovam inclusão e pertencimento por meio 
ações afirmativas e políticas de equidade é um item fundamental da avaliação dos 
programas. 

1.3 Autoavaliação como parte da avaliação dos Programas 

A inclusão do item específico sobre processos, procedimentos e resultados da 
autoavaliação na ficha de avaliação do ciclo 2017-2020, com ênfase na formação 
discente e produção intelectual, evidenciou a necessidade de os programas realizarem 
uma análise aprofundada sobre si mesmos, produzindo diagnósticos para o 
aprimoramento da gestão e da qualidade das atividades desenvolvidas. A crescente 
relevância atribuída à autoavaliação e ao planejamento estratégico veio reforçar também 
a importância de reconhecer e ampliar a diversidade de perfis dos programas. Cada 
programa é estimulado a definir sua identidade com maior precisão, considerando sua 
trajetória histórica, a composição dos corpos docente e discente, e o contexto social em 
que está inserido. Dessa forma, a autoavaliação não apenas orienta a melhoria contínua, 
mas também reforça o alinhamento do programa com suas especificidades e objetivos 
institucionais. 

Em julho de 2018, a CAPES instituiu um grupo de trabalho que elaborou um relatório 
com orientações gerais para desenvolver uma sistemática de autoavaliação para os 
programas de pós-graduação. Esse relatório31 oferece um guia para cada programa 
desenvolver um modelo de autoavaliação adequado à sua realidade, em articulação com 
a política de avaliação da instituição.  

A Área 35 avalia a adequação do modelo de autoavaliação com base na coerência com 
a proposta, objetivos e recursos de cada programa, considerando estratégias, métodos, 
equipe responsável, cronograma, periodicidade, envolvimento de interlocução interna e 
externa e a política de gestão do corpo docente. A autoavaliação deve envolver todos os 
agentes do processo acadêmico (coordenação, docentes, discentes), bem como uma 
interação com a sociedade, considerando as demandas dos setores que absorvem 
egressas/os e produtos acadêmicos do programa. O foco primordial deve incidir sobre a 
formação discente sob a perspectiva da inserção social, científica e profissional, de modo 
que o monitoramento sistemático no diálogo com as/os egressas/os será de importância 
central.  

 
31 https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-autoavaliacao-de-programas-de-pos-
graduacao-pdf 

 

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-autoavaliacao-de-programas-de-pos-graduacao-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/10062019-autoavaliacao-de-programas-de-pos-graduacao-pdf
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A área avalia também a consistência dos processos de disseminação e uso dos 
resultados da autoavaliação pelos PPGs, em alinhamento com o planejamento 
estratégico. O programa deve demonstrar um plano formal que inclua um ciclo de 
realimentação integrando aprendizagens e melhorias derivadas de avaliações passadas 
para embasar suas ações futuras. Esse ciclo deve garantir que os resultados da 
autoavaliação não apenas diagnostiquem problemas, mas também orientem decisões 
estratégicas e ações concretas de melhoria, assegurando a evolução contínua do 
programa. 

1.4 Atuação e experiência do corpo docente permanente (DP) 

Docentes de um Programa de Pós-Graduação são classificadas/os como docentes 
permanentes, colaboradoras/es e visitantes. O corpo docente permanente deve participar 
de todas as principais atividades do Programa, a saber: ensino, orientação, pesquisa e 
produção intelectual. O PPG pode contar com a colaboração de docentes 
colaboradoras/es e visitantes, que agregam qualidade ao Programa, mas não devem ser 
essenciais para a execução das atividades principais mencionadas acima. 

Os cursos de mestrado acadêmicos e profissionais da Área 35 devem contar com o 
número mínimo de 8 (oito) docentes permanentes, sendo desejável que esse número seja 
de 10 (dez) docentes permanentes. Cursos de doutorado acadêmicos e profissionais 
devem ter no mínimo 10 (dez) docentes permanentes, sendo desejável que esse número 
seja de 12 (doze) docentes permanentes. Em cursos de mestrado e de doutorado 
acadêmicos, o corpo docente permanente deve constituir, pelo menos, 70% do total de 
docentes credenciadas/os no programa, considerando-se apenas as categorias de 
permanente e colaborador/a. No caso de cursos profissionais, a Área admite que até 40% 
do corpo docente total seja composto por docentes colaboradoras/es.  

Os critérios de credenciamento, descredenciamento e classificação nas categorias de 
permanente devem estar presentes em documentos de acesso público, seja no 
regulamento interno do programa ou em resoluções específicas. Alterações significativas 
na composição do quadro docente devem ser evitadas e, quando acontecerem, devem 
estar relacionadas a mudanças estruturais nos programas e justificadas por condições 
institucionais específicas. 

Tanto em cursos acadêmicos quanto em cursos profissionais, integrantes do corpo 
docente permanente deverão desenvolver projetos de pesquisa, produção intelectual 
(científica e/ou técnica), orientações e atividades didáticas consistentes com a 
identidade, a proposta do programa e perfil pretendido da/o egressa/o. A formação 
pretendida pelo programa deve ser definida e encontrar sustentação na estrutura 
curricular proposta, áreas de concentração, linhas de pesquisa e disciplinas oferecidas. 
Deve ser condizente com o fluxo proposto para o curso e se expressar no perfil de 
egressa/o que se pretende formar, o qual, por sua vez, deve ser coerente e consistente 
com a atuação do corpo docente na oferta de disciplinas, orientações, projetos de 
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pesquisa e produção intelectual. A Área recomenda um número ideal máximo de 8 (oito) 
orientandas/os por docente. 

No caso de cursos acadêmicos, em nível de mestrado ou doutorado, 70% de 
integrantes do corpo docente permanente devem estar em regime de dedicação exclusiva 
à instituição e manter ao menos 15 horas semanais de dedicação ao curso. No caso de 
cursos profissionais, 50% do núcleo docente permanente deve estar em regime de 
dedicação exclusiva à instituição e manter ao menos 15 horas semanais de dedicação ao 
curso. A Área 35 admite que até 30% do núcleo docente permanente possa estar 
envolvido em mais 2 (dois) programas de pós-graduação como docente permanente, num 
limite total de 3 (três), desde que respeitadas as condições de dedicação e carga horária 
acima prescritas.  

Ao menos 70% do corpo docente permanente de cursos de mestrado e doutorado em 
Antropologia e/ou Arqueologia, seja na modalidade acadêmica ou profissional, devem ser 
portadoras/es de títulos de doutorado stricto sensu em Antropologia e/ou Arqueologia, ou 
Ciências Sociais/ Antropologia e/ou História/ Arqueologia, Epidemiologia em Saúde 
Pública/ Bioarqueologia-Bioantropologia. Os demais 30% podem ter títulos de doutorado 
em áreas afins. No caso de cursos interdisciplinares com foco em Antropologia e/ou 
Arqueologia, 40% do corpo docente permanente deve ter título de doutorado em cursos 
stricto sensu na Área, nas disciplinas definidas acima, as/os demais podendo ser 
tituladas/os em áreas afins. No caso de cursos profissionais, 70% do corpo docente 
deverá ter experiência em pesquisa aplicada ao desenvolvimento e à inovação social, em 
atividades coerentes e consistentes com a proposta do curso, com sua área de 
concentração e linhas de pesquisa. A Área avalia positivamente a diversidade de 
instituições de formação de docentes.  

1.5 Visão da área sobre a modalidade de ensino à distância 

A Educação a Distância (EAD) é uma modalidade de ensino reconhecida pela 
legislação vigente para a oferta de cursos e programas de educação superior. No entanto, 
a implementação de cursos de pós-graduação na modalidade EAD ainda é incipiente no 
Brasil. Embora a EAD possa ser uma alternativa relevante para ampliar o acesso à 
educação superior, a Área 35 ressalta a necessidade de esforços adicionais para 
desenvolver metodologias que garantam a qualidade da formação e a produção 
intelectual de alto nível, com impacto social positivo. 

O Documento Orientador de APCN da Área 35 estabelece critérios específicos que 
devem ser estritamente observados para a apresentação de propostas de cursos de 
mestrado e doutorado acadêmicos e presenciais na modalidade EAD. É essencial que a 
proposta justifique de forma clara e consistente a necessidade de oferecer o curso a 
distância, demonstrando porque essa oferta não pode ser viabilizada de forma presencial. 
Além disso, a instituição proponente deve ser credenciada pelo Ministério da Educação 
(MEC) para atuar na modalidade EAD e comprovar experiência consolidada na oferta de 
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cursos de graduação, além de possuir histórico comprovado de oferta regular de cursos 
de pós-graduação stricto sensu presenciais. 

Os cursos de pós-graduação stricto sensu na modalidade EAD devem atender a todos 
os requisitos aplicáveis aos cursos presenciais da Área 35, além dos aspectos específicos 
da modalidade a distância. O projeto pedagógico deve contemplar um ambiente virtual 
de aprendizagem (AVA) alinhado ao perfil das/os estudantes e ao projeto político-
pedagógico do curso. A proposta também precisa apresentar detalhadamente as formas 
institucionais de financiamento que assegurarão a sustentabilidade das atividades de 
EAD. O corpo docente e as/os tutoras/es envolvidos devem possuir qualificação 
adequada e experiência comprovada na modalidade a distância. Adicionalmente, é 
obrigatório que o curso estipule uma carga horária presencial e que as atividades 
didático-pedagógicas sejam conduzidas, predominantemente, em momentos síncronos. 
As orientações para os trabalhos de conclusão devem ser realizadas obrigatoriamente de 
forma síncrona. 

1.6 Visão da área sobre a modalidade profissional 

A Área 35 compreende que os cursos de pós-graduação na modalidade profissional, 
conforme a legislação vigente, têm como objetivo formar profissionais altamente 
qualificados, com competências técnico-científicas para atuar no mercado extra-
acadêmico. Esses profissionais devem ser capazes de propor soluções e práticas 
inovadoras para problemas sociais e econômicos, respondendo às necessidades locais, 
regionais e nacionais por meio de métodos e processos fundamentados no arcabouço 
teórico-metodológico das disciplinas da Área. Enquanto o mestrado profissional foca na 
avaliação crítica e no aperfeiçoamento de processos técnicos já existentes, o doutorado 
profissional visa formar profissionais autônomas/os, aptas/os a gerar e transferir 
conhecimentos e tecnologias inovadoras para enfrentar problemas de alta complexidade 
com soluções inéditas.  

A criação de cursos na modalidade profissional representa um dos principais desafios 
da Área 35. De um lado, verifica-se uma crescente demanda, impulsionada pela 
necessidade de afirmação de direitos de populações e grupos tradicionalmente 
estudados pela Antropologia e pela formulação de políticas públicas alinhadas ao Código 
de Ética da Associação Brasileira de Antropologia (ABA). No campo da Arqueologia, a 
oferta de cursos profissionais está diretamente ligada à gestão do patrimônio 
arqueológico, considerando a elaboração de políticas públicas que reconheçam os 
direitos dos coletivos humanos envolvidos, conforme os princípios do Código de Ética da 
Sociedade de Arqueologia Brasileira (SAB). Por outro lado, a Área também incentiva que 
programas acadêmicos aprimorem seus processos formativos para capacitar 
profissionais para atuar em setores não acadêmicos. Muitas/os egressas/os de cursos 
acadêmicos em Antropologia e Arqueologia têm atuação na educação básica, na gestão 
pública e na sociedade civil organizada.  



Ministério da Educação | Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – CAPES  
Diretoria de Avaliação | 35.antr@capes.gov.br 

 29 

Assim, é fundamental que as propostas de cursos profissionais apresentem 
diferenciações claras em relação aos programas acadêmicos, com critérios de avaliação, 
métricas e características próprias que evidenciem sua singularidade e inovação no 
contexto da Área 35. Também é importante garantir que não haja sobreposição entre os 
novos cursos e aqueles já existentes na instituição proponente ou na região. A proposta 
deve ser fundamentada com argumentos explícitos e consistentes sobre a relevância do 
curso de mestrado ou doutorado profissional para o desenvolvimento local, regional e 
nacional. A Área destaca que um aspecto essencial para a aprovação da proposta é a 
ênfase na inovação social e na transferência de conhecimento para a sociedade, 
demonstrando a inserção social do curso e o impacto positivo que se pretende alcançar.  

A Área 35 não endossa a visão de que mestres e doutoras/es profissionais sejam meros 
usuárias/os de pesquisas realizadas em outros contextos. Ao contrário, essas/es 
profissionais devem ser pesquisadoras/es de suas próprias práticas. Assim, a formação 
deve ser orientada pela pesquisa, de modo que o trabalho final reflita o resultado desse 
processo investigativo, ainda que em formatos distintos dos adotados nos programas 
acadêmicos. A pesquisa é essencial para que a/o estudante analise criticamente a 
realidade na qual está inserida/o e reflita sobre sua prática profissional, promovendo o 
desenvolvimento de profissionais críticas/os, criativas/os e inovadoras/es em 
Antropologia e Arqueologia.  

1.7 Visão da área sobre formas associativas. 

Redes e associações podem desempenhar um papel importante na ampliação e 
interiorização da pós-graduação, permitindo atender regiões e temáticas que os 
programas regulares não conseguem contemplar plenamente.  

De acordo com a legislação vigente para cursos em formato associativo, a Área 35 
estabelece que propostas de novos cursos de mestrado ou doutorado em parceria entre 
duas ou mais instituições devem atender todos os requisitos do Documento de 
Orientação de APCN e incluir documentos que comprovem o apoio oficial de todas as 
instituições envolvidas. A justificativa para a criação de cursos em rede ou associação 
deve ser explícita e detalhada, demonstrando sua relevância e assegurando que não haja 
sobreposição com propostas semelhantes em nenhuma das instituições parceiras. As 
propostas de cursos em rede precisam descrever minuciosamente as dinâmicas de 
integração entre os polos, bem como o envolvimento de docentes e discentes. Além 
disso, devem prover um plano acadêmico bem estruturado, com informações sobre a 
mobilidade de docentes e discentes, uso de tecnologias de informação e comunicação, 
processamento de matrículas, oferta de disciplinas, número de vagas por polo e demais 
informações acerca da distribuição de responsabilidades e atribuições entre as 
instituições participantes. 

No caso de parcerias ou convênios entre instituições de ensino superior e outras 
entidades acadêmicas, científicas ou culturais, é essencial apresentar a infraestrutura 
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disponível em cada uma das instituições parceiras, mesmo que não estejam localizadas 
em municípios distintos. Ainda que uma proposta não configure formalmente uma 
associação entre instituições, mas inclua docentes permanentes vinculadas/os a 
diferentes municípios, é igualmente necessário detalhar os mecanismos de integração 
entre pesquisadores. A proposta deve também demonstrar como será organizado o 
deslocamento de docentes e discentes, garantindo que isso não prejudique o 
desenvolvimento das atividades de ensino, pesquisa e extensão.  

A Área destaca também a importância de regulamentar a oferta de cursos em 
instituições multicampi para promover a interiorização da pós-graduação no Brasil. 
Embora esses campi não possam estabelecer associações entre si, enfrentam desafios 
como a escassez de corpo docente qualificado, o que pode, em alguns casos, inviabilizar 
a oferta de cursos de mestrado ou doutorado no interior dos estados.  

1.8 A interdisciplinaridade na área. 

As trajetórias de consolidação da Arqueologia e da Antropologia no Brasil, bem como 
sua constituição como campos disciplinares autônomos, refletem um processo de 
desentranhamento de outras áreas do conhecimento. Ambas as disciplinas, desde sua 
institucionalização, apresentam um caráter interdisciplinar. A interdisciplinaridade é 
também uma característica central na prática docente e na orientação de pesquisas. 
Profissionais da Antropologia e da Arqueologia atuam em cursos de graduação em 
Ciências Sociais, bem como em bacharelados, licenciaturas e disciplinas oferecidas em 
outras áreas, como Humanidades, Ciências da Vida e, no caso da Arqueologia, Ciências 
Exatas e da Terra. Essas conexões frequentemente atraem estudantes para projetos de 
iniciação científica, muitas/os das/os quais se tornam candidatas/os a programas de 
mestrado e doutorado.  

Nos últimos anos, verifica-se uma tendência de separação progressiva dos campos, 
com a criação de programas autônomos, ao lado de iniciativas que combinam 
Antropologia e Arqueologia. No caso da Arqueologia, duas vertentes se destacam: uma 
que se aproxima da Antropologia Social e Cultural e da História, e outra que enfatiza 
interfaces com áreas como a Geologia e a Biologia. Ambas as abordagens são essenciais 
para a formação de programas de Arqueologia e para a consolidação da disciplina. Nesse 
quadro, a formação em Arqueologia segue três caminhos principais: 1) Programas de 
Arqueologia autônomos, que se conectam tanto com as Ciências Sociais quanto com 
áreas fora desse campo; 2) Programas combinados de Antropologia e Arqueologia, que 
exploram as intersecções entre ambas as disciplinas; 3) Programas de História, que 
incorporam abordagens arqueológicas de maneira interdisciplinar. 

Na Antropologia, a atuação em programas de Mestrado e Doutorado em Ciências 
Sociais, muitas vezes avaliados pela área de Sociologia, também confere à disciplina um 
papel relevante na produção interdisciplinar. A Área 35 reconhece que programas com 
uma forte presença de Antropologia podem ser avaliados pela própria área. A 
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Antropologia também desempenha um papel significativo na subárea de Ciências Sociais 
em Saúde, em programas de Saúde Coletiva. 

A interdisciplinaridade desejada na Área 35, além da tradicional relação com as 
Ciências Sociais, busca explorar novos campos e enfoques. Exemplos de áreas 
emergentes incluem os estudos de ecologia cultural e ciências ambientais, fundamentais 
tanto para a Antropologia quanto para a Arqueologia, especialmente no contexto da 
biodiversidade brasileira. Outros temas relevantes envolvem justiça, segurança pública, 
direitos humanos e patrimônio, cujas abordagens incluem interações que vão desde a 
Arquitetura até o Turismo, refletindo a complexidade da realidade social brasileira.  

A relevância da interdisciplinaridade em Antropologia e Arqueologia não se limita ao 
plano científico, mas se estende ao impacto social dessas disciplinas. Ambas oferecem 
subsídios técnico-científicos para políticas públicas e respondem a demandas de 
movimentos sociais e coletividades, guiadas pelos códigos de ética da Associação 
Brasileira de Antropologia (ABA) e da Sociedade de Arqueologia Brasileira (SAB). O 
reconhecimento de direitos culturais diferenciados e a implementação de ações 
afirmativas têm incentivado novos recortes temáticos e intersecções com outros campos 
do conhecimento. Esse movimento é particularmente relevante em regiões como Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, onde a demanda por profissionais qualificadas/os na 
administração pública tem gerado oportunidades concretas de trabalho.  

Reconhecendo essa realidade e a crescente aceitação da natureza essencialmente 
interdisciplinar do conhecimento científico, a Área 35 incentiva a criação de programas 
que promovam cruzamentos temáticos entre disciplinas, mantendo a Antropologia ou a 
Arqueologia como um dos eixos centrais. A Área 35 reafirma, assim, seu compromisso 
com propostas de programas e cursos interdisciplinares, desde que preservem os 
princípios teóricos, éticos e metodológicos fundamentais de ambas as disciplinas. Essas 
iniciativas não apenas contribuem para a consolidação dos campos, mas também 
fortalecem a formação profissional e científica em contextos de alta relevância social, 
política e cultural. 

1.9 Visão da Área sobre Processos Híbridos de Ensino e 
Aprendizagem (PHEA) 

A incorporação de estratégias pedagógicas baseadas em tecnologias de informação e 
comunicação na pós-graduação intensificou-se, sobretudo, a partir da pandemia de 
Covid-19. Atualmente, os chamados Processos Híbridos de Ensino-Aprendizagem (PHEA) 
são empregados, em maior ou menor medida, pela maioria dos programas. Esses 
processos envolvem a adoção de metodologias inovadoras e flexíveis, sustentadas por 
investimento em tecnologias digitais, que distribuem atividades em diferentes tempos e 
espaços, permitindo a oferta de percursos curriculares diversificados. Ambientes híbridos 
podem ampliar o acesso ao ensino e promover a aprendizagem ativa. Considerando a 
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mudança observável no perfil discente da pós-graduação em humanidades em geral, e 
da Area 35 em particular, que aponta para uma maior democratização no que se refere à 
classe, o amplo acesso discente aos PHEA também deve ser contemplado. No entanto, 
essa flexibilização não deve comprometer a centralidade da formação presencial. A Área 
35 considera os PHEA uma inovação significativa, mas ressalta que sua aplicação requer 
regulação específica para os programas na modalidade presencial.  

É essencial destacar que os PHEA não constituem uma modalidade de ensino 
autônoma, mas uma abordagem pedagógica complementar às aulas e atividades 
presenciais. Eles integram ambientes físicos e digitais com o propósito de aprimorar a 
qualidade do ensino e da aprendizagem, de modo a potencializar as atividades realizadas 
no percurso formativo. Embora relevantes, as práticas híbridas devem ser planejadas de 
modo articulado com as atividades essencialmente presenciais, conforme estabelecido 
na proposta pedagógica dos cursos. Nos programas presenciais, a formação de 
mestrandas/os e doutorandas/os deve priorizar a vivência física no ambiente universitário. 
Assim, disciplinas com aulas remotas síncronas devem ser oferecidas apenas como 
complementação, refletindo uma estratégia coletiva de formação, alinhada à identidade 
e aos objetivos do programa, bem como às suas condições institucionais. Disciplinas e 
processos formativos inteiramente remotos e assíncronos não devem ocorrer, haja vista 
a centralidade da experiência presencial como o eixo estruturante da formação.   

Portanto, a normatização do uso dos PHEA é uma demanda da Área 35 para programas 
na modalidade presencial, observada a legislação vigente.32 Cada programa deve 
formalizar essas práticas em seus regulamentos ou documentos equivalentes, 
devidamente aprovados pela instituição, a qual deve, por sua vez, suprir a infraestrutura 
para assegurar a acessibilidade e qualidade das atividades desenvolvidas. Esses 
documentos devem detalhar claramente os objetivos dos PHEA e a forma como serão 
integrados ao planejamento estratégico dos programas, garantindo coerência com a 
proposta pedagógica e institucional. 

 
32 Ver a Instrução Normativa GAB nº 2, de 3 de dezembro de 2024. https://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-
detalhar?idAtoAdmElastic=16843 

https://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=16843
https://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=16843
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2 FORMAÇÃO E PRODUÇÃO INTELECTUAL 
A avaliação da formação e da produção intelectual na Área 35 enfatiza a qualidade e o 

impacto dos produtos gerados por discentes, egressas/os e docentes, com foco não 
apenas na quantificação, mas, sobretudo, na qualificação do conhecimento produzido. 
Desde a avaliação quadrienal de 2017-2020, a Área 35 incorporou uma metodologia que 
combina indicadores qualitativos e quantitativos. Essa abordagem visa reduzir a ênfase 
excessiva nas métricas quantitativas, destacando, em vez disso, os processos de ensino-
aprendizagem, as atividades de pesquisa e a transferência de conhecimento ao longo do 
quadriênio, além de evidenciar o impacto dos produtos desenvolvidos pelos PPGs.  

A Área 35 também valoriza as ações de extensão, entendidas como formas de 
interação entre a universidade e a sociedade, que permitem compartilhar o conhecimento 
produzido no ensino e na pesquisa. Essas ações promovem não apenas a disseminação 
de saberes, mas também uma transformação social significativa, ampliando o alcance e 
a relevância das atividades acadêmicas. 

2.1 Perspectivas da área sobre a formação e perfil de 
egressas/os 

A formação de recursos humanos qualificados é o principal objetivo dos Programas de 
Pós-Graduação (PPG), e os critérios de avaliação visam abranger todas as dimensões 
desse perfil formativo. O desempenho do PPG está fortemente relacionado ao equilíbrio 
entre esses diferentes aspectos. Nesse contexto, é essencial criar mecanismos eficazes 
para acompanhar egressas/os, não apenas para identificar sua inserção profissional, mas 
também para entender como a formação recebida contribuiu para suas trajetórias. O 
objetivo não é apenas demonstrar que egressas/os ocupam posições de destaque, mas 
revelar como o programa foi determinante para que isso ocorresse.  

O perfil de cada programa deve estar alinhado ao tipo de atuação esperada para as/os 
egressas/os. No caso da Área 35, a/o egressa/o em Antropologia e Arqueologia deve ser 
preparada/o para atuar em pesquisa, docência em diversos níveis, bem como na 
formação de professoras/es para a educação básica e superior. Além disso, essas/es 
profissionais devem ser capazes de atuar como consultoras/es, assessoras/es ou 
gestoras/es em questões relacionadas à área, seja no âmbito da sociedade civil 
organizada, seja na administração pública. Diante das transformações no mercado de 
trabalho, torna-se ainda mais necessário diversificar os perfis de egressas/os. Assim, os 
programas devem definir com precisão os setores prioritários para os quais desejam 
preparar as/os estudantes.  

A criação de programas profissionais na Área 35 continua sendo um desafio, apesar da 
crescente demanda por inserção profissional extra-acadêmica em Antropologia e 
Arqueologia. Paralelamente, muitos programas acadêmicos já se orientam para formar 
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egressas/os voltados para setores não acadêmicos, desde que essa formação esteja 
coerente com a estrutura curricular, os processos de seleção, os métodos de avaliação e 
o formato dos trabalhos de conclusão. A Área 35 ressalta a importância de direcionar a 
avaliação para a qualidade dos percursos formativos de mestres e doutoras/es, com foco 
na aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes que preparem estudantes para 
enfrentar os grandes desafios sociais do país. Nesse sentido, todos os programas devem 
incluir em sua autoavaliação e planejamento estratégico uma reflexão contínua sobre os 
percursos formativos do corpo discente.  

2.2 Perspectivas na avaliação da produção intelectual 

A produção intelectual é uma dimensão essencial no percurso formativo de discentes 
e na atividade do corpo docente permanente em cada Programa de Pós-Graduação. A 
Área 35 avalia produção intelectual de discentes, egressas/os e docentes abrangendo 
produtos bibliográficos (artigos em periódicos, livros e capítulos), artístico-culturais 
(etnografias audiovisuais) e técnico-tecnológicos. Na avaliação dessa produção, o uso 
predominante de critérios quantitativos tem sido discutido e amplamente questionado 
por promover métricas limitadas do impacto e da qualidade das contribuições de 
pesquisadoras/es e programas. Como resposta, a CAPES vem promovendo uma 
reorientação para um modelo de avaliação qualitativa, aplicado de forma inicial na 
Quadrienal 2017-2020 e replicado na Quadrienal 2021-2024, em processo de 
aperfeiçoamento, que incentiva a integração de indicadores qualitativos na análise da 
produção intelectual.  

Quando analisadas as publicações da Área 35, no caso de artigos em periódicos, é 
importante ressaltar que a área apresenta uma diferenciação interna significativa. As 
publicações no campo da Antropologia Biológica e nas subáreas da Arqueologia mais 
alinhadas às ciências biológicas e exatas seguem a norma da pluriautoria. Isso se deve às 
formas de produção científica que envolvem trabalho coletivo em laboratórios e redes de 
pesquisa. Essas publicações geralmente ocorrem em periódicos com fator de impacto e 
são frequentemente redigidas em línguas estrangeiras, especialmente em inglês. Em 
contraste, as publicações da Antropologia e das subáreas da Arqueologia mais próximas 
dessa disciplina e da História, inseridas no campo das Humanidades, são 
majoritariamente publicadas em português e outras línguas, como o espanhol. Nessas 
publicações, tendem a predominar a autoria individual ou coautoria de duas a três 
pessoas em veículos não abrangidos pelos principais fornecedores da mensuração do 
impacto. Tendo em vista essas peculiaridades, a Área 35, com base na análise do 
comportamento das publicações de pesquisadoras/es que a compõem a área, tem 
optado por utilizar instrumentos de avaliação apropriados a cada vertente de publicação 

Os Parâmetros Comuns de Avaliação estabelecidos pela CAPES estabelecem três 
procedimentos para a avaliação da produção de artigos, permitindo combinações entre 
eles. Nesse contexto, a Área 35 propõe adotar uma metodologia de classificação da 
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produção destacada de artigos que proporciona uma combinação ponderada de 
procedimentos quantitativos e qualitativos, resultando em uma escala qualitativa 
conceitual de cinco classes.  

Os procedimentos específicos são detalhados a seguir:  

1. Classificação do periódico: A classificação dos periódicos onde docentes 
permanentes do programa publicaram artigos será dividida em duas listas:  

a) Lista A: Periódicos Avaliados por CiteScore e JCR. Para fins de classificação, 
será considerado o maior valor de percentil entre os dois índices, priorizando 
aquele que melhor reflete o impacto relativo do periódico na área de 
conhecimento. Essa abordagem se justifica pela padronização dos percentis 
como indicadores comparáveis e amplamente aceitos nas avaliações 
bibliométricas, garantindo robustez metodológica e relevância internacional. 

b) Lista B: Periódicos Não Abrangidos pela Lista A. Será adotada uma 
abordagem complementar, considerando o índice h do periódico, calculado a 
partir de bases alternativas, como o Google Scholar, ou outras bases 
reconhecidas pela área e alinhadas às recomendações bibliométricas 
contemporâneas da avaliação de 2029. A relação entre o índice h (ou métrica 
equivalente) e os percentis de impacto será proposto por meio de análises 
estatísticas. Esse procedimento permitirá estimar percentis equivalentes para 
periódicos fora das bases tradicionais, garantindo a inclusão de publicações de 
relevância em nichos especializados ou áreas emergentes. 

Com base nas estratificações das listas A e B, será gerada uma classificação por 
estratos, utilizando critérios comparáveis entre as duas listas. Os estratos serão definidos 
em intervalos de percentis ou métricas equivalentes, garantindo que a metodologia seja 
transparente e replicável, e comporão o primeiro resultado (R1), com peso 0,15. 

2. Classificação por índices bibliométricos do artigo: Serão considerados indicadores 
quantitativos dos artigos, como índice de citação, altmetria ou FWCI (Field-Weighted 
Citation Impact). Classificação por critérios qualitativos do periódico: serão consideradas 
periodicidade, diversidade institucional do conselho editorial, número de artigos originais 
publicados anualmente e indexação. A indexação dos periódicos será analisada em dois 
grupos: a) bases de alta relevância: Scopus, Web of Science, SciELO; b) outras bases 
especializadas, tais como: subáreas de Antropologia, Arqueologia, Sociologia e Ciência 
Política do Portal de Periódicos da Capes; Redalyc, Latindex, DOAJ, Dialnet, SJR Scimago, 
Open EditionJournals; ErihPlus; Anthropological Index; Revues.org; HAPI - Hispanic 
American Periodicals Index, JSTOR; CLASE - Citas Latinoamericanas en Ciencias Sociales 
y Humanidades, Sociological Abstracts; Revista Interamericana de Bibliografía, LatinRev, 
Heal Link etc.). A combinação ponderada da classificação por índices bibliométricos do 
artigo e da classificação por critérios qualitativos do periódico comporá um segundo 
resultado (R2) com peso 0,15. 



Ministério da Educação | Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior – CAPES  
Diretoria de Avaliação | 35.antr@capes.gov.br 

 36 

3. Classificação qualitativa do artigo a partir da análise da produção destacada 
(equivalente a 1,5 vezes o número inteiro, com arredondamento para baixo, de docentes 
permanentes, de artigos de docentes permanentes indicados pelo programa ao fim do 
quadriênio): Serão consideradas a aderência da produção às áreas de concentração, 
linhas de pesquisa e projetos de pesquisa do programa; a participação de docentes e 
discentes em artigos; abrangência e alcance do artigo na comunidade científica nacional 
e internacional; potenciais impactos econômicos, políticos, sociais culturais, ambientais 
e outros tipos de impacto, produzindo um terceiro resultado (R3), com peso 0,70. 

4. Equação (R1 x 0,15) + (R2 x 0,15) + (R3 x 0,70) = R4, distribuído em escala de cinco 
classes conceituais. 

Escala Valor Faixa 

MB – Muito Bom 100 75-100 

B-Bom 75 50-75 

C-Regular 50 25-50 

D-Fraco 25 0-25 

I-Insuficiente 0 0 

 

A equação que irá gerar o valor R4 está diretamente relacionada à perspectiva de uma 
avaliação que leva em consideração tanto valores quantitativos (R1 e R2) quanto 
qualitativos (R3). A Área considera que o processo de transição adotado pela CAPES, do 
antigo Qualis Periódicos para os procedimentos de Classificação de Artigos, deve ser 
conduzido com muita atenção e, por isso, atribuiu para R1 e R2 os menores pesos para 
esses valores. Note-se, para citar um exemplo, que o índice de citação do artigo, indicador 
quantitativo incluído em R2, pode expressar o sexismo ainda predominante nas métricas 
de citação nas humanidades e nas ciências de modo geral. A Área entende que não 
dispõe ainda de dados concretos sobre a relação entre a produção científica da 
Antropologia e da Arqueologia e diferentes indicadores bibliométricos, os quais nem 
sempre são estabelecidos em função dos mesmos parâmetros. 

A área considera que no mínimo 80% da publicação em periódicos deve se dar em 
veículos exógenos ao Programa. 

A classificação de livros se aplica exclusivamente à produção resultante de 
investigação, reflexão teórica ou metodológica. Serão consideradas obras como livros 
completos, coletâneas, enciclopédias, anais (apenas textos completos), materiais 
didáticos e obras de divulgação científica, desde que apresentem caráter científico ou 
acadêmico aderente às linhas de pesquisa do PPG. Para comprovação, será exigida a 
inclusão de documentos na Plataforma Sucupira, com informações disponíveis nas 
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obras, sites das editoras ou instituições; cartas e correspondências entre autoras/es e/ou 
organizadoras/es e as editoras; declarações do programa sobre a obra. A classificação 
dos livros será baseada em critérios qualitativos, considerando aspectos formais, 
qualidade do conteúdo e impacto. 

As etnografias audiovisuais incluem produções que combinam imagens, sons e textos 
em formatos audiovisuais, hipermídia ou transmídia. Essas produções devem demonstrar 
alinhamento com as áreas de concentração e linhas de pesquisa do programa. A 
avaliação da produção artística/cultural é opcional para os programas e é baseada em 
critérios de relevância, inovação e impacto. 

A classificação dos produtos técnicos e tecnológicos (PTT) é feita por meio de critérios 
qualitativos, considerando: aderência às áreas de pesquisa e projetos do programa; 
aplicabilidade, inovação e complexidade dos produtos; potenciais impactos econômicos, 
políticos, sociais culturais, ambientais e outros tipos de impacto. A Área 35 atribui grande 
importância à avaliação dos PTT, como evidências da transferência de conhecimento e do 
impacto social gerado pelos programas da área. 

2.3 Perspectivas da área quanto às mudanças impostas pelo 
movimento de Ciência aberta 

A Área 35 reconhece a crescente relevância do movimento global de Ciência Aberta e 
suas implicações para a formação e produção intelectual nos Programas de Pós-
Graduação. A Ciência Aberta busca promover transparência, compartilhamento de dados 
e acesso aberto aos resultados de pesquisa, democratizando o conhecimento e 
facilitando a colaboração científica. Além disso, busca incentivar a interdisciplinaridade 
e o envolvimento de diversos atores sociais, influenciando diretamente a forma como os 
PPGs estruturam suas linhas de pesquisa e disseminam suas produções intelectuais.  

A publicação em acesso aberto é uma dimensão essencial da Ciência Aberta, 
desafiando os PPGs a repensarem suas estratégias de divulgação científica. Nas ciências 
sociais e humanidades, iniciativas como o SciELO atendem parcialmente a essa 
demanda e podem ser ampliadas com maior apoio. Nessas áreas do conhecimento, é 
fundamental que as políticas de publicação não apenas ampliem o acesso ao 
conhecimento global, mas também fortaleçam os periódicos nacionais, com vistas à 
internacionalização. No entanto, muitos desses periódicos dependem de trabalho 
voluntário de edição e enfrentam escassez de recursos para editoração. Assim, além do 
aumento de apoio das agências de fomento, é essencial que os processos de avaliação 
da pós-graduação valorizem o trabalho editorial.  

A Área 35 destaca a necessidade de alinhar as práticas de avaliação ao movimento da 
Ciência Aberta, valorizando não apenas a quantidade de publicações, mas também o 
impacto social e a capacidade de transferência de conhecimento para além do ambiente 
acadêmico. Essa abordagem reflete o compromisso com a democratização do 
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conhecimento e a responsabilidade social da pesquisa. A adoção de repositórios 
públicos e gratuitos para acelerar a disseminação de conhecimento vem ganhando 
espaço e deve ser progressivamente incorporada nos processos de avaliação. 

 

3 IMPACTO 

3.1 Perspectivas de impacto dos Programas da área na 
sociedade 

A dimensão do impacto dos programas de pós-graduação da Área 35 deve ser 
demonstrada por meio dos resultados e efeitos de suas ações e produtos, tanto para o 
avanço do conhecimento quanto para a geração de benefícios concretos para a 
sociedade. Essa perspectiva de impacto segue a definição proposta pelo Research 
Excellence Framework (REF), modelo de avaliação desenvolvido no Reino Unido e 
referenciado no Relatório do GT Casos de Impacto na Pós-Graduação da CAPES. Serão 
considerados diversos tipos de impacto: científico, tecnológico, ambiental, de saúde e 
bem-estar, econômico, político, social e cultural.  

A Área realizará a avaliação de impacto dos PPGs a partir de um número de 
declarações de impacto que levará em conta a dimensão e o tempo de existência do 
programa. O impacto declarado deve ter identificação explícita das coletividades 
beneficiárias do produto. A tecnologia desenvolvida deve estar relacionada às linhas de 
pesquisa e objetivos do programa, além de ter envolvido discentes ou egressas/os no seu 
desenvolvimento. Devem ser relatados os impactos extramuros dos produtos 
desenvolvidos no âmbito do programa de pós-graduação que tenham resultado em 
evidências durante o período de avaliação e que tenham sido produzidos há até 12 anos 
pelo PPG. 

As contribuições técnico-científicas da Antropologia e da Arqueologia abrangem uma 
ampla gama de temas relacionados à diversidade sociocultural brasileira, auxiliando na 
formulação, implementação e avaliação de políticas públicas e institucionais em 
diferentes escalas – local, regional e nacional. Essa produção, além de projetar o trabalho 
acadêmico brasileiro no cenário internacional, também tem renovado o conhecimento 
transmitido na educação básica.  

Em continuidade ao procedimento adotado nas últimas avaliações quadrienais, a Área 
35 considerará tanto o impacto efetivo quanto o potencial da produção científica e 
tecnológica dos docentes, discentes e egressas/os dos PPGs. Entre as produções 
avaliadas estão: dissertações, teses, trabalhos finais em diferentes formatos para cursos 
profissionais, artigos em periódicos, livros e capítulos, produtos artístico-culturais (como 
etnografias audiovisuais), trabalhos técnicos e tecnológicos, e tecnologias sociais. Essas 
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produções são avaliadas com base na sua contribuição para o desenvolvimento técnico-
científico, social, político e cultural, além de sua capacidade de estimular uma reflexão 
crítica sobre questões locais, regionais, nacionais e internacionais.  

Como potenciais indicadores de impacto, serão considerados elementos como: 
circulação e distribuição das obras, idioma de publicação, traduções, reedições, 
resenhas, citações em editais ou em componentes curriculares. O impacto também pode 
ser aferido pelo uso desses conhecimentos em diversas áreas – acadêmica, científica, 
tecnológica, econômica, jurídica, legislativa, social, cultural e ambiental – bem como na 
formulação de políticas públicas e nas mudanças provocadas no ambiente em que o PPG 
está inserido. 

A transferência de conhecimento é definida como o processo de transmissão, 
reelaboração e aplicação de saberes entre instituições acadêmicas e organizações 
públicas e da sociedade civil. A transferência de conhecimento busca aprimorar 
habilidades, agregar valor e aumentar a produtividade, mas só gera efeitos quando 
impulsiona mudanças e ações, resultando em novos ou aprimorados produtos, 
processos ou serviços.  

Transferência e compartilhamento de conhecimento integram diversas atividades de 
extensão e inovação que são essenciais para a Área 35 e para a ampliação do alcance e 
relevância social da pós-graduação. Embora o registro das produções técnicas, 
tecnológicas e artístico-culturais, assim como o acompanhamento da trajetória das/os 
egressas/os, ainda possa ser aprimorado, esses esforços já demonstram a ampla atuação 
da Área e sua capacidade de transferir conhecimento para a sociedade. Com o tempo, 
essas ações devem se tornar ainda mais visíveis, reforçando o impacto e a contribuição 
dos PPGs para o desenvolvimento científico e social. 

3.2 Perspectivas dos processos de inserção e ampliação da 
visibilidade dos programas (internacionalização incluída). 
Popularização da Ciência 

A Área 35 valoriza iniciativas voltadas à expansão das fronteiras da pesquisa e ao 
desenvolvimento do conhecimento e da experiência profissional de docentes, discentes 
e egressas/os. Essas iniciativas devem estar alinhadas à identidade, missão e escopo de 
atuação do Programa de Pós-Graduação (PPG), conforme definido em sua proposta. A 
inserção pode ocorrer em diferentes níveis – local, regional, nacional e internacional – 
permitindo que a internacionalização seja adaptada ao perfil específico de cada 
programa, considerando suas prioridades e identidade institucional.  

Desde a avaliação quadrienal de 2017-2020, a Área 35 tem se empenhado em redefinir 
o conceito de internacionalização, ampliando-o além das métricas tradicionais de 
publicação científica baseadas em dados quantitativos e bibliométricos. Em alinhamento 
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com orientações da Capes, acreditamos que a avaliação da internacionalização deve 
contemplar não apenas os indicadores numéricos, mas também a qualidade das práticas 
formativas oferecidas pelos programas, expressas por meio de pesquisa colaborativa 
multilateral, mobilidade de docentes e discentes, divulgação científica e produção 
intelectual, atuação institucional integrada e condições de apoio específicas. Além disso, 
a Área propõe valorizar as ações-meio que promovem a internacionalização durante o 
período avaliado, reconhecendo que o desempenho não se restringe apenas à produção 
intelectual, mas envolve um conjunto de iniciativas estratégicas e institucionais – que, 
evidentemente, dependem de financiamento.  

A Área 35 também corrobora as críticas à visão limitada de internacionalização da pós-
graduação que predominou nos últimos anos, com foco excessivo na cooperação com 
países do norte global. Nesse sentido, a Área se orienta para ampliar o enfoque para a 
cooperação regional na América Latina e com países do sul global. Vale destacar que, nas 
disciplinas de Antropologia e Arqueologia, há colaborações sólidas com 
pesquisadoras/es do Oriente Médio, África, América Central e do Sul, e Ásia.  

A Área sustenta que a internacionalização deve estar integrada ao plano estratégico de 
cada PPG, de acordo com suas prioridades e contexto institucional. Cada programa deve 
alinhar suas práticas de internacionalização com sua identidade, missão e planejamento 
estratégico, que, por sua vez, precisa estar em consonância com o planejamento 
institucional mais amplo. Isso requer uma reflexão não apenas sobre as métricas de 
avaliação da internacionalização, mas também sobre a coerência entre as ações 
realizadas e os objetivos estratégicos do programa. 

Fortalecer a divulgação científica e a popularização da ciência é uma estratégia 
essencial para reduzir o hiato entre o conhecimento acadêmico e seu uso na sociedade. 
Aumentar a visibilidade dos programas é fundamental para estimular inovações e ampliar 
o impacto da produção científica além dos círculos acadêmicos. A Área valoriza as ações 
de visibilidade científica promovidas pelos programas, destacando a importância da 
divulgação institucional e científica por meio da presença ativa de laboratórios, núcleos e 
institutos nas mídias sociais e plataformas digitais, assim como uso de formatos diversos 
para além da comunicação escrita convencional, com vistas à ampliação do alcance das 
iniciativas para além de eventos presenciais e da inserção dos programas em espaços 
extra-acadêmicos. Essas práticas não apenas fortalecem a identidade institucional dos 
programas, mas também possibilitam ampliar seu impacto e conectar sua produção 
científica ao público mais amplo e à comunidade de referência, promovendo maior 
engajamento social e reconhecimento da ciência em diferentes esferas.   
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3.3 Medidas de indução de interação com a educação básica 
ou outros setores da sociedade 

Antropologia e Arqueologia não são disciplinas específicas no ensino médio. Para se 
consolidarem como campos de saber distintos, essas áreas se articulam com disciplinas 
como Sociologia, História e Geografia. A habilitação formal para o ensino dessas áreas no 
nível médio é construída a partir dessas conexões, reforçando a busca por maior 
reconhecimento dentro da educação básica. Embora muitos programas da Área tenham 
como objetivo a formação de docentes para esse nível de ensino, essa intenção nem 
sempre se reflete plenamente na estrutura das atividades curriculares e extracurriculares 
oferecidas. 

A introdução do conhecimento antropológico e arqueológico no ensino fundamental e 
médio ocorre de diversas formas:  indiretamente, por meio de linhas de pesquisa voltadas 
à produção de conhecimento etnográfico na interface entre Antropologia, Educação e 
Políticas Públicas; por meio da inserção social das pesquisas realizadas em comunidades 
indígenas, rurais, urbanas, religiosas e afro-brasileiras, frequentemente vinculadas a 
projetos sociais e políticas públicas; com envolvimento direto de membros das 
comunidades e lideranças educacionais, o que gera impacto significativo entre 
estudantes e docentes.   

As disciplinas da Área se destacam na oferta de cursos de extensão, especialização e 
atualização para professoras/es da educação básica, com enfoque especial em 
capacitação de professoras/es indígenas e quilombolas; produção de livros e materiais 
didáticos para escolas indígenas e quilombolas; desenvolvimento de conteúdos sobre 
diversidade étnica, racial, sexual e de gênero, com livros, cartilhas e vídeos voltados para 
escolas de ensino fundamental e médio. Essas atividades continuarão a ser estimuladas 
pela Área nos PPGs. 

A Área incentiva que os programas participem ativamente de ações institucionalizadas 
pelas Instituições de Ensino Superior (IES), especialmente aquelas voltadas à formação 
de professoras/es para a educação básica. Nesse contexto, a interface entre os 
programas de Antropologia, Ciências Sociais e o ensino básico foi significativamente 
fortalecida ao longo dos últimos anos pela atuação do Programa Institucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência (PIBID). Além disso, a Área estimula a participação de seus 
membros em comissões de avaliação do Ministério da Educação (MEC) para cursos da 
educação básica e em conselhos públicos de educação, reforçando o compromisso com 
a formação e melhoria da educação no país.  

Na descrição das ações de interação com sociedade o programa deve mencionar as 
suas ações que contribuem para o desenvolvimento social, econômico, e cultural dos 
públicos sub-representados, tais como comunidades indígenas, quilombolas, pessoas 
com deficiência (PcD), estudantes de escolas públicas e pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. 
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4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A EXCELÊNCIA NA 
ÁREA 

Desde a avaliação do quadriênio 2017-2020, a Área 35 tem buscado redefinir seus 
critérios de excelência. A proposta atual visa superar a ênfase em parâmetros 
bibliométricos de produção intelectual e de internacionalização, incorporando 
dimensões como impacto econômico e social, transferência de conhecimento, 
planejamento estratégico, formação e atuação docente. Acompanhando os 
aperfeiçoamentos indicados nos Parâmetros Comuns de Avaliação da CAPES, a Área 
busca ampliar e diversificar seus critérios no próximo ciclo.  

A Área 35 adota a visão de excelência como um processo contínuo de superação. O 
foco desloca-se para as práticas e processos desenvolvidos pelos programas, com vistas 
à melhoria constante do desempenho. Essas práticas podem emergir em qualquer 
programa, independentemente de seu escopo de atuação primordial (local, regional, 
nacional ou internacional). O que diferencia os programas de excelência é a consistência, 
regularidade e abrangência dessas práticas ao longo do tempo, demonstrando um 
compromisso sustentado com a melhoria contínua. Nesse contexto, a excelência não se 
traduz em ações pontuais ou isoladas, mas deve estar incorporada nas rotinas coletivas 
e se reproduzir de forma sustentável. A excelência exige uma avaliação sistêmica que 
reconheça a evolução consistente do programa em diversas dimensões. Além disso, a 
excelência deve ser fruto de um esforço coletivo, envolvendo docentes e discentes e 
refletindo positivamente na trajetória das/os egressas/os. Assim, não pode se concentrar 
em um grupo restrito de docentes, mas deve permear toda a estrutura do programa.  

Os programas de excelência também têm o compromisso de contribuir para os 
objetivos estratégicos da pós-graduação e da ciência brasileira. A Área entende que esses 
programas devem liderar inovações em áreas como inclusão e diversidade, redução de 
desigualdades e assimetrias, e cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Devem promover melhores condições de acesso, permanência e 
conclusão das/os discentes, além de contribuir de forma significativa para a formação de 
mestres e doutoras/es e para a interação com o mercado de trabalho. Ademais, esses 
programas devem se destacar na disseminação de boas práticas acadêmicas. Isso inclui 
o desenvolvimento de projetos e redes interdisciplinares, a adoção de diretrizes éticas em 
coautorias e orientações, e a criação de mecanismos eficazes para prevenir todas as 
formas de assédio no ambiente acadêmico.  

A Área 35 também demanda que os programas de excelência sigam rigorosamente as 
diretrizes deste Documento de Área em relação à titulação, experiência e atuação do 
corpo docente, áreas de concentração, linhas de pesquisa, disciplinas e percurso 
formativo tendo em vista a identidade, a proposta do programa e o perfil de egressa/o 
pretendido. A excelência requer ações que evidenciem liderança, solidariedade, 
nucleação e visibilidade, refletindo um compromisso claro do PPG com o fortalecimento 
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da área e do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG). A participação ativa de 
docentes, discentes e egressas/os em associações científicas e a liderança em projetos 
colaborativos com outros programas são fundamentais. Além disso, destaca-se a 
importância da colaboração com programas recém-criados, com ou sem acordos formais 
de cooperação, e a atuação relevante na divulgação científica e popularização da ciência.   

A Área 35 entende que a excelência na pós-graduação não deve estar baseada 
somente na internacionalização, mas também deve considerar outros parâmetros como: 
impactos na formação; impactos na pesquisa, na produção científica; na produção 
tecnológica, impactos na inserção social, impactos pela transferência de 
conhecimentos. Nesse sentido, os programas nota 6 podem ser excelentes em outras 
dimensões e podem realçar esforços de internacionalização, por meio de iniciativas tais 
como publicação de produtos bibliográficos e técnicos no exterior ou em língua 
estrangeira; parcerias e colaborações com pesquisadoras/es, grupos e universidades 
internacionais; participação de docentes e discentes em centros de pesquisa no exterior 
(missões, estágios, palestras, bancas). 

Já os programas nota 7 precisam apresentar uma estratégia integrada, consistente e 
consolidada de internacionalização, alinhada aos objetivos e metas do programa. Isso 
envolve: planejamento organizacional que inclua a cooperação nacional e internacional 
como parte das metas do PPG, indo além de ações isoladas; protagonismo em linhas de 
pesquisa com impacto nacional e internacional; corpo docente estabilizado, 
majoritariamente sênior (média superior a dez anos de titulação); produção intelectual de 
ampla circulação internacional; formação consistente de mestres e doutoras/es; inserção 
ativa em redes internacionais de pesquisa; liderança na organização de grandes eventos 
da área, de alcance internacional;  atuação nucleadora na formação de docentes e 
pesquisadoras/es, inclusive estrangeiras/os; captação de recursos nacionais e 
internacionais; disseminação das produções no contexto de cooperação internacional; 
participação em fóruns de associativismo internacional; liderança em projetos de alto 
impacto científico e social e em ações de transferência de conhecimento.   

Nos programas nota 7, as iniciativas de internacionalização devem ser permanentes e 
estruturadas, posicionando-os como centros de referência, tanto nacional quanto 
internacionalmente. A atuação desses programas deve ir além de uma simples somatória 
de projetos, consolidando parcerias de longo prazo que impactem o desenvolvimento da 
área e fortaleçam a internacionalização como prática contínua. 
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5 EQUIDADE, REDUÇÃO DE ASSIMETRIAS E 
DIVERSIDADE 

5.1 Perspectivas de redução de assimetrias regionais e 
intrarregionais 

A expansão da Área 35 tem se orientado, prioritariamente, para regiões com baixa 
densidade de programas de pós-graduação. Com a expansão ocorrida nas duas primeiras 
décadas do século XXI, a Área atualmente está presente em todas as regiões do país. De 
acordo com os dados de 2023, a maior concentração de Programas de Pós-Graduação 
(PPGs) da Área está na região Nordeste (15 PPGs), seguida pelo Sudeste (9 PPGs). No 
entanto, persistem assimetrias regionais significativas no que se refere ao número de 
cursos com doutorado. Em 2023, o Sudeste contava com oito cursos de doutorado, 
enquanto o Nordeste possuía seis, o Sul quatro, o Centro-Oeste três, e o Norte apenas 
dois.  

Além disso, a maturidade dos programas influencia diretamente sua posição nos 
ranqueamentos de excelência, que indicam as desigualdades regionais mais amplas. Em 
2023, os oito programas da Área 35 avaliados com notas de excelência (6 e 7) foram 
criados antes dos anos 2000 e estão localizados nas regiões Sudeste, Sul e em Brasília. 
Em contraste, a maioria dos programas das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (75%) 
foi avaliada nas faixas de notas 3 e 4. Ademais, a maior parte dos PPGs está sediada nas 
capitais, e cinco estados da federação (Acre, Amapá, Espírito Santo, Rondônia e 
Tocantins) ainda não contam com programas vinculados à Área 35.   

Reconhecendo essas desigualdades, a Área tem adotado medidas para atenuar as 
assimetrias regionais, especialmente por meio de critérios diferenciados na avaliação de 
propostas para novos cursos (APCN). O novo Documento Orientador de APCN da Área 35, 
publicado em 2023, prevê alguma flexibilidade na aplicação de determinados requisitos 
para aprovação de novos cursos em casos excepcionais que contribuam para a redução 
das disparidades regionais. 

A criação de novos cursos e programas busca não apenas aumentar o número de 
pesquisadoras/es e docentes no Brasil, mas também ampliar e qualificar a produção 
científica de forma a mitigar desigualdades e promover um desenvolvimento educacional 
e social mais equitativo. Nesse processo, a Área mantém no horizonte o esforço de ajustar 
parâmetros de avaliação de modo a contemplar a identidade e vocação de cada 
programa, valorizando a diversidade de perfis e considerando contextos institucionais e 
características regionais. 
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5.2 Visão da área sobre mecanismos de solidariedade 
(incluindo PCI) 

A Área 35 reconhece a importância de ampliar a cobertura de Programas de Pós-
Graduação em regiões que ainda não contam com essa oferta. Para isso, os mecanismos 
de solidariedade se tornam fundamentais na nucleação de novos grupos de pesquisa, 
com o objetivo de criar e expandir cursos de mestrado e doutorado nessas áreas. 
Programas consolidados devem engajar-se em formas de cooperação que podem 
abranger uma ampla gama de ações voltadas para o fortalecimento e a consolidação de 
outros programas da área.  

As ações de solidariedade incluem os Projetos de Cooperação entre Instituições para 
Qualificação de Profissionais de Nível Superior (PCI). Os PCI – em suas modalidades 
Minter (Mestrado Interinstitucional) e Dinter (Doutorado Interinstitucional) – visam 
promover a formação de mestres e doutoras/es fora dos grandes centros consolidados de 
ensino e pesquisa, mantendo o padrão de qualidade. O objetivo é qualificar recursos 
humanos para mitigar as desigualdades regionais, reduzir as disparidades sociais e 
ampliar a inclusão de grupos em situação de vulnerabilidade, garantindo maior acesso à 
pós-graduação stricto sensu.   

A Área 35 incentiva que programas consolidados e de excelência apresentem e 
desenvolvam projetos PCI, conforme a legislação vigente e de acordo com os requisitos 
específicos da Área, detalhados em documento próprio. No entanto, as ações de 
solidariedade não se limitam aos projetos formais de PCI, ou de ações de cooperação 
acadêmica como os PROCADs, que tanto já beneficiaram a Área. Outras iniciativas, 
menos estruturadas, também podem contribuir significativamente para esse objetivo, 
como disciplinas conjuntas, eventos em parceria, projetos de pesquisa colaborativos e 
publicações coletivas.  

5.3 Visão da área quanto às políticas afirmativas de inclusão, 
permanência e acessibilidade 

O Comitê Permanente de Ações Estratégicas e Políticas para a Equidade de Gênero 
com suas Interseccionalidades no âmbito da CAPES (Portaria Capes 215, de 10 de julho 
de 2024) orientou procedimentos e ações para aprimorar o processo de inclusão de 
pessoas diversas que devem ser guias para as Instituições, Programas de Pós-Graduação 
e Coordenações de Área. Parte das orientações do Comitê complementam os 
procedimentos de avaliação e, quando pertinente, os indicadores dos Itens 1.3, 2.3, 2,4, 
e do Quesito 3 da Ficha de Avaliação devem considerar as orientações presentes na seção 
“D2” do Documento “Parâmetros Comuns”. 

Desde 2002, os programas de pós-graduação no Brasil vêm adotando ações 
afirmativas no sentido de promover o acesso e a permanência de pessoas pretas e pardas, 
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indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência e pessoas trans e travestis nos cursos 
de mestrado e doutorado. Em 2012, o Supremo Tribunal Federal confirmou a 
constitucionalidade das políticas de ação afirmativa, garantindo a ampliação das 
políticas de inclusão de pessoas pretas e pardas no Ensino Superior. Em 2016, por meio 
da Portaria nº13, o MEC estabeleceu que as instituições federais de ensino superior 
deveriam apresentar propostas para a inclusão de pessoas pretas e pardas, indígenas e 
pessoas com deficiência em seus programas de pós-graduação como políticas de ações 
afirmativas (ver seu art.1º). Em 2018, 26% dos programas contavam com alguma medida 
de ação afirmativa. Em 2021, a porcentagem passou para 54% (dados disponíveis em 
www.obaap.com.br), indicando o crescimento da preocupação da comunidade 
acadêmica e científica com o tema e o impacto da legislação. 

A análise da diversidade social e cultural presente no Estado nacional brasileiro é um 
tema central para a Área 35, que se articula com a defesa dos direitos fundamentais de 
minorias na esfera pública e com o acompanhamento de movimentos sociais. Essa 
abordagem reflete questões relacionadas ao combate às desigualdades de classe, 
gênero, sexualidade, etnia, raça e deficiência, assim como suas intersecções. Em 
consonância com a preocupação da CAPES em construir um Sistema Nacional de Pós-
Graduação mais inclusivo, a Área 35 estabelece que os Programas de Pós-Graduação 
(PPGs) incluam, em suas propostas nas avaliações de entrada e acompanhamento, a 
formulação e implementação de políticas de ação afirmativa alinhadas às iniciativas 
institucionais que promovam o acesso, a permanência e a acessibilidade na pós-
graduação.   

As políticas afirmativas e inclusivas dos PPGs devem contemplar: a) inclusão e 
permanência de estudantes de segmentos socialmente desfavorecidos, garantindo ou 
priorizando vagas para pessoas pretas, pardas, indígenas, quilombolas, pessoas com 
deficiência (PcD) e pessoas trans e travestis;  b) promoção da diversidade étnico-racial e 
de gênero  no corpo docente ;  c) promoção da paridade de gênero na composição de 
comissões julgadoras de defesas de dissertações e teses, bem como nas coordenações 
e comissões dos programas, incluindo a representação discente;  d) infraestrutura 
acessível e oferta de recursos materiais adequados para garantir a participação plena de 
PcD nos programas.   

Além disso, a Área 35 reconhece as dificuldades inerentes à carreira acadêmica em 
função da maternidade e da paternidade – tanto em famílias biológicas quanto 
homoafetivas ou por adoção – e como essas responsabilidades frequentemente 
coincidem com a formação na pós-graduação e o início da carreira docente. Diante disso, 
os regulamentos dos PPGs devem prever alternativas que contemplem: a) 
reconhecimento e apoio à licença maternidade para discentes; b) consideração da 
licença maternidade na avaliação de produtividade de docentes, com regras explícitas 
para o credenciamento e recredenciamento no programa, aplicáveis a famílias biológicas, 
homoafetivas ou por adoção; c) atenção às necessidades de discentes durante a 
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gestação e o pós-parto, viabilizando atividades remotas e prevendo a prorrogação de 
prazos de defesas e entrega de documentos finais, conforme a legislação vigente. 

Na avaliação de permanência, a Área 35 prevê que a produção de docentes que se 
tornem genitoras/es ou adotantes seja considerada na avaliação, mas sem inclusão nos 
denominadores para o cálculo das médias. Para docentes que se tornaram mães, 
considera-se o período que se estende por quatro anos a partir do nascimento ou adoção 
(incluindo o ano de ocorrência), com a possibilidade de extensão para o quadriênio 
seguinte. Para docentes que se tornaram pais, aplica-se o mesmo critério, mas com um 
período de dois anos. Também serão incluídas as situações de monoparentalidade e de 
casais homoafetivos, para ambas/os cônjuges, respeitada a temporalidade de quatro 
anos. 

6 ALTERAÇÕES DOS PROGRAMAS 

6.1 Visão da área sobre fusão, desmembramento e migração 

Desmembramento, fusão e migração são procedimentos aplicáveis em circunstâncias 
específicas e cuja aprovação exige a comprovação de que a mudança resultará em 
melhorias na qualidade em todas as dimensões da avaliação dos programas envolvidos, 
quando comparada à situação original.  

O desmembramento de programas é pertinente quando certos grupos de docentes 
desenvolvem temas e abordagens que se tornam autônomos em relação às áreas de 
concentração do programa original, demandando uma nova estrutura curricular e uma 
redefinição do perfil esperado para as/os egressas/os. Esse processo deve contar com o 
apoio do programa originário, uma vez que o desmembramento não pode afetar 
negativamente sua estrutura e funcionamento, de modo a comprometer o corpo docente, 
a infraestrutura física ou a produção intelectual do programa de origem, tampouco 
prejudicar sua avaliação. A proposta de desmembramento deve ser acompanhada por um 
plano de transição detalhado que descreva como ocorrerá a transferência ou não das/os 
discentes; o uso compartilhado ou separado de infraestrutura e recursos; a participação 
temporária de docentes envolvidas/os no programa originário, dentre outras questões 
relevantes, em conformidade com a legislação vigente. O Documento Orientador de 
APCN da Área 35, publicado em 2023, especifica os requisitos necessários para a 
avaliação de novos cursos decorrentes de processos de desmembramento.   

A fusão de programas, tanto dentro da mesma instituição quanto entre instituições 
diferentes, é incentivada pela Área quando há convergência nas linhas de pesquisa, na 
formação oferecida e no perfil pretendido da/o egressa/o. A fusão possibilita a otimização 
de recursos humanos e da infraestrutura, promovendo maior eficiência acadêmica e 
institucional.   
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Quanto à migração entre áreas de avaliação, a Área 35 entende que programas de 
Ciências Sociais com forte presença da Antropologia podem ser alocados na Área. Da 
mesma forma, cursos atualmente na área Interdisciplinar que tratam de questões como 
diversidade étnico-racial, gênero e sexualidade, estudos feministas, patrimônio histórico 
e imaterial, desenvolvimento culturalmente diferenciado, biodiversidade, conflitos 
ambientais e direitos humanos, entre outros, também podem migrar para a Área 35, dado 
o alinhamento temático e metodológico. A Área busca ampliar o diálogo com as diferentes 
áreas de avaliação para reunir um maior número de PPGs que atuam nas interfaces da 
Antropologia e da Arqueologia. 

 

7 OUTRAS CONSIDERAÇÕES DA ÁREA 
A Área 35 avalia como altamente positiva a reorientação das propostas de 

aprimoramento no processo avaliativo, que deslocaram o foco da quantidade para a 
qualidade e do primado da produção para uma avaliação com ênfase na autoavaliação e 
no planejamento estratégico. Esses incrementos avaliativos representam um esforço para 
valorizar a profundidade e o impacto dos produtos intelectuais, além de considerar o 
engajamento social e a inovação tecnológica e social. A avaliação busca, assim, 
promover uma análise mais abrangente e contextualizada, reconhecendo a capacidade 
dos Programas de Pós-Graduação (PPGs) de contribuir não apenas para o avanço 
científico, mas também para a transformação social.  

Nesse contexto, a Área valoriza iniciativas de extensão universitária e de transferência 
e compartilhamento de conhecimento que fomentem alternativas viáveis para o 
desenvolvimento local e regional, considerando atentamente seus efeitos nas 
populações locais, estabelecendo vínculos com a comunidade e promovendo a inclusão 
social e a sustentabilidade. Atenção especial é dada ao alinhamento com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), na expectativa de que os PPGs se orientem por 
esses princípios, evidenciando como suas ações contribuem para um futuro comum e 
sustentável.  

A Área 35 também reconhece a importância da formação continuada de docentes e 
discentes, incentivando a capacitação em novas tecnologias, metodologias de pesquisa 
e práticas pedagógicas inovadoras. A atualização permanente é essencial para que os 
PPGs possam responder aos desafios emergentes, especialmente no que se refere ao 
desenvolvimento de habilidades digitais, ao uso de Inteligência Artificial e à incorporação 
dos princípios da Ciência Aberta.  

Por fim, mas não menos importante, a Área 35 destaca a necessidade crucial de 
sustentabilidade financeira para que os programas possam expandir suas infraestruturas, 
oferecer oportunidades de internacionalização e promover inovações tecnológicas e 
sociais. As universidades públicas, principais responsáveis pela excelência na formação 
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de recursos humanos na pós-graduação, concentram a produção científica e a inovação 
e desempenham atividades essenciais de inserção social e extensão no país. A 
recomposição dos orçamentos das instituições de ensino, agências de fomento e fundos 
é urgente para garantir a continuidade e a ampliação das atividades de pesquisa, ensino 
e extensão dos PPGs. Somente com recursos adequados será possível assegurar a 
qualidade e a relevância das iniciativas acadêmicas e científicas para o desenvolvimento 
social e econômico do país. 

 

8 ANEXOS - NUVENS DE PALAVRAS POR REGIÃO 
(2023)33 

8.1  Centro-Oeste 

 

  

 

 

 

 
33 Fonte: SIMÕES, J.A.; CALIPPO, F.R.; MALUF, S.W. Relatório do Seminário de Meio Termo - Antropologia 

/ Arqueologia. Brasília, CAPES, 2023. 
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8.2 Norte 

 

8.3  Nordeste 
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8.4  Sudeste 

 

 

8.5  Sul 
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